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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
Secí€taria Municipal de Educação Básica.

cNPJ N' 29.578.957/0001 -00

TERMO OE REFERÊNCIA

1. DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

óncÃo: SECRETAR|A MUNtctpAL DE EDUcAçÃo BÁstcA.
CNPJ: 29.578.95710001-00

ENDEREçO: VILA AMERICANA SrN CENTRO,

MUNICÍPIO - BELTERRA-PARÁ.

A pendência na reelizeção da lEação de energia elétrica conÍigura um risco real de descunpÍiÍnento do
cronograma pedagógico, afetando a qualidade do ensino e a rotina da comunidade escolar. A Secretaria
de Educação Básica, ciente da grâvidade da situaçâo, tem fêito reiterados pedidos à empresa Equatorial
para a regulaÍizagâo do fomecimento de energia elétricâ, mas, até o monEnto, não houve resôlução do
problema.

2. OBJETO:

LOCAçÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA DE PARA FORNECER ENERGIA ELÉTRICA A
ESCOLA MUL MUNDURUCU N. SRA DO LIVRAMENTO VINCULADA A SECRETARIA DE
EDUCAÇÂO BÁSICA.

3. JUSTIFICATIVA

A Escola IVIUL Mundurudr N. Sre. do Livrâmento, 6ituade na comunidade de Maíluba/Tapajós, enfrenta
atualmente um grave desafio que comprômetê o início des atividâdes escolares para o ano letivo de 2025.
A falta dê Íornecimento de energia êlétrica, cuje ligação depênde da êÍpresa Equatorial PaÉ
Distribuidora de Enêrgia S.A, impêdê o funcionamênto da unidâde escolar, reém-construída pela
Secretaria de Educação Básica. A instalação completa do padÉo elátrico necessário para o pleno
funcionâmento da escola não foi rêelizado, o que prêjudica diretemente e inauguração da instituiÉo e o
início do ano letivo.

Em função da urgência da questão e visando garantiÍ o início das aulas sem maiores píeiuízos, a
Secretaria de EducaÉo Básica optou pela locâçáo lempoÉria de um grupo gerador de energia elélrica.
Essa soluÉo pÍovisória tem como objetivo assegurar que a escola possa Íuncionar até que a ligação
deíinitiva de energia elétrica seja realizada pela empresa Equatorial Pará DistÍibuidora de Energia S.A,
permitindo o início das atividades escolares e o cumprimento do plene,amento pedagógico sem atrasos.

A Secretârie de Educâção Básicâ, cientê de importâncie da instâleção do pedráo elétrico pera o
funcionamento da Escola MUL Mundurucu N. Sra. do Livramento, formalizou, em âgosto de 2024, um
pedido junto à Equatorial Pará Distribuidoía de Energia S.A. para a instalaÉo completa do padrâo bifásico
necessário para a unidade êscolar. Este pedido visava garântir a Íinalização da inÍrâêstruture êlélricã,
permitindo a ligaçâo deÍinitiva dê energia elétrica para a escola e possibilitando o inÍcio das atMdades
escolares para o ano letivo de 2025.

O pedido formal, que foi devidamente protocolado, buscava resolver a pendência relacionada à instalaÉo
do padrão elétrico da escole, e todos os documentos que comprovam essa solicitação estão anexados a
este estudo. No entanto, até o momento, não houve a devida execuçâo por parte da empresa responsável,
comprometendo diretamenle o cronograrma escolar e a qualidade do ensino.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
Secretaria Municipal dê Educação Básica.

cNPJ N" 29.578.957/0001 -00

Além disso, em busca de uma soluçáo definitiva para o impasse, a administraÉo pública tomou a Ínedida
de ingressar uma AÇÃo DE oBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA PROVISORIA DE
URcENCIA conlra a empresâ Equetoíal Pará Distribuidora de Energia S.A pedindo que seja concedide
a tutela provisória de urgência, determinado a imediata instalação e forneciÍnento de energia na Escola
contra a empresa Equatoriel Perá Distribuidora de EneÍgia S.A, â A aÉo visa assegurar a instalação
imêdiâte do pâdrão êlétrico necessária para o Íuncionemento da Escola MUL Mundurucu N. Sra. do
Livramento

Os documentos que comprovam a abertura e o andarÍEnlo dessa ação judicial estão devidamente
anexados a este estudo, rêforçando o esforço contínuo da administrâção públicâ pere rêsolver o problema
de forma definitiva e garantir o início das atividades escolares sem maiores transtomos eté o fomecimento
pela Equatorial.

Em anexo, também se encontra a ata de uma reunião realizada no dia 18 de fevereiro de 2025, na
Câmara Municipal, que contou com a presençe dâ âldeie de Maritubâ, peis de âlunos, rêprêsententes
da Secretaria de EducaÉo Básicá, autoridades locais, Bpresenlanle do CITA e FUNAI, outras
autoridades. Esla reuniáo foi um rnomento crucial para discutir a situaçáo dâ Escola MUL Mundurucu N.
Sra. do Livramento.
Na ocasiáo, as decisôes tontadas durante a reunião @ntaram com as assinaturas dos líderes da aldeia,
dos pais de alunos e de outras autoÍidades presentes, Íeíorçando o apoio coletivo e a urgência de uma
soluÉo pare o impassê ênfÍentedo pêlâ comunidâdê êscolar. Esses doormentos, enexedos â êstê
estudo, evidenciãm o engajamênto e a mobilizâção de todos os envolvidos ern.buscâ de uma resolução
rápida e eficaz.
A principal decisão tomadâ foi â loceção dê um gêrâdor, com o intuito dê rêsolver o problema de Íalte dê
energia elétnca que vem comprometendo o funcionamento da escola, até que seja instalado o padrâo d
energia, Essa falta de energia tem impactado direlamente no cumpnmento de dlreitos fundamentais,
como o dirêito à educaÉo, conforme previsto no Ar1. 205 de Constituiçáo FêderâI, que garante a
educaÉo como um direilo de todos os cidadãos.

Além disso, é importante destaear que a escola em questão está localizada em uÍrE zona rurál de aldeia,
o que loma ainda mais urgente a soluçâo desse pÍoblema. A comunidade indígena local, composta por
famÍlias que dependem da escola para a educação de sêus filhos, dêve recêber atênção êspeciâl, pois a
fâlla de recursos básicos, cono energia elétrica, agrava ainda mais a desigualdadê enÍrentada por essas
populações, que muilas vezes.iá ênfrentam dêsaíios específicos relacionados ao acesso à educação,
saúde e inÍrâestrulura. Portanto, a resoluÉo desse impasse náo á apênas uma questão dê conforto, mas
de garantir o pleno exercício dos direitos fundamentais dos alunos, especialmente em contextos mais
vulneráveis como o de aldeias indígenas.

A escola com o INEP 15200204 oferece lurmas no perÍodo rnatutino ê vespertino, totalizando 36 alunos
matriculados. Esse instituiÉo atendê à comunidade escolar da aldeia, garantindo acêsso à educeção em
uma zona rural, com o objetivo de proporcionar um ensino de qualidade a todos os alunos,
independentemente de sua origem ou etnia.
E íundamental destacar que os indígenas possuem os mesmos direitos que qualquer outro cidadâo,
incluindo os trabalhadores não indígenas. No contexto rural, aqueles que exercem atividades
relacionadas ao c€lmpo são considerados segurados especiais, conforme a legislação brasileira. lsso
inclui, além dos indígenas, também quilombolas, ribeirinhos, pescadores arlêsanais ê pequenos
produtores rurais, que têm seus direilos assegurados pela ConstituiÉo Federal e outras normas
pertinentes. Esses grupos, âo exercerem atividades no meio rurel, têm direito a bênefícios e proleção
social, refletindo a busca por igualdade dê direitos e acesso a condiçõês mínimas de dignidade ê bem-
eslar.

A locação do gerador de energia, como soluçâo emergencial, encontra respaldo na Lei n' 1 4.133/21 , que
permite a contratação por dispensa de licitação em situaçõês de em€rgêncie e em circunslâncias
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excepcionais como a que se apresenta, visando garanlir a continuidade das atividades escolares e o
cumprimento do calendário letivo sem prejuízos para a comunidade escolar.

4. DETALHAMENTO DO OBJETO

ITEM QTDE UNID DESCRÇÂO
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

04 MÊS GRUPO GERADOR DE 45 KVA
GABINADO
E SILENCIADO, DE PARA
FORNECER ENERGIA
ELÉTRICA A ESCOLA MUL
MUNDURUCU N. SRA DO
LIVRAMENTO VINCULADAS
À SECRETAR|A DE
EDUCAçÂO BÁEICA
(CoMBUSTTVE |NCLU§O)

R$:60.000,00

5. DESCR|çÃO DETALHADA OO OBJETO

6. PRAZO PARA IMPLANTAç E EXECUç DO OBJETO

6.1 A empresa contratada deverá estar em plenas condiçôes de alêndimento a contratante no
prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.

7. FUNDAMENTO LEGAL

7.1 Artigo 75, lnciso Vlll, da Lei 14133f2021

8. DO PRAZO DE ENTREGA E FORNECIMENTO

8.1 Emitida a ordem de fornecimento a conlratada terá 24 (vinte e quatro) horas para entregar o
pedido nos termos da ordem de fomecimento-

8.2 A ordem de fomecirnênlo seÉ emilida pelo Departamento responsável da secretaÍia Municipal
de Educação Básica. Aceitos o objeto, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o
pagamento.

8.3 Não ac€ito o(s) objeto (s) entÍegue(s), será comunicedo à erÍprese adjudicatária, para que
proceda a respectiva e imediala substiluiçáo, em um pÍazo não supeíor a 24 (vinte e quatro) horas
para quê se posse adequer o solicitado com o cotado com o efelivamente entregue, dê forma e etender
àquilo que efetivamente se pretendia.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

e

01 R$:15.000,00

5.1 Descrição do objeto
5.2 O fomecimento/serviço será Íeito de forma inEdiala conforme a dornanda dâ sêcrêlaria.
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9.'1 O prazo de vigência contar da assinatura do contrato até 31 de junho de 2025.
9.2 A SEMEB será responúvel pele definiÉo des equisições/serviços que são obleto deste Termo
de Referência, conforme sua necessidade, descrito na Requisiçáo ou documenlo simila6
9.3 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta Dispensa;
9.4 Aceito o objeto, será procedido o alesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

9.5 Nâo aceito o objeto, será comunicado à empresa adjudicatária, para quê procêde a Íespecliva
e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o eÍelivamente
entregue, de forma a atênder àquilo que efelivarn€nte se pretendia adquirir.

1 O. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

10.'l A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo de
Referência:

10.2 A CONTRATADA deverá arcer com toda8 as despêsas, diÍstâs e indirêtas, deconentes do
cumprimento das obrigaÉes assumidas, sêm qualquer ônus à CONTRATANTE,

10.3 A CONTRATADA será responsável pda observância de toda legislaÉo pertinente direta
ou indiretamente apliúvel ao objeto;

1O.4 A CONTRATADA seÉ a única reaponeável por danos e pre.juízoa, dê quelquer natureza,
ceusede e CONTRATANTE ou a terceiÍos, decoÍrentês da êxecuÉo do objeto, isentando e
CONTRATANTE de todas as reclama@es que porventure possam suÍgir, ainda que tais reclanuçôes
sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pêssoas fisices ou jurídices,
empregadas ou ajustadas na execuçáo do objeto;

10.5 Fica e)pressamenle estipulado que não se estabelece por força do fomêciÍnento do ob,eto
qualquer relagão de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;

10.6 Acatar lodes âs onen'lâÉEs dâ CONTRATANTE, eÍIanades pelo fiscel do contrato,
sujeitando-se à ampla e ineslrita íiscalização, prêstando todos os esclarecimêntos solicilados e
atendendo às reclamações formuladas;
1O.7 Manter, duranle o fomecirnento do objeto, em compalibilidade com as obÍigagões a serem
assumidas, todas es condiçóes dê hetlilitação e qualiliceÉo exigides;
'10.8 Não transferir a oulrem, no lodo ou em parte, a execução do contrato, sem a pévia e
expressa anuência da CONTRATANTE;

í 0.9 lndenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a
terceiros, por açáo ou omissão no fomecimento do obleto deste Termo de Referência.

í 0.1 0 Manter todes as condiÉes de hebilitação e qualificeção exigidas, de acordo com a Lei no

14.1 33, incluindo a atualizaçáo de documenlos de conlrole da anecadaçâo de tributos e contribuigões
e oulras legalmente exigíveis.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

í'1.1 ObseNar as leis, decretos, regulamenlos, portarias e normas federais, estaduais e rnrnicipais
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Tenno de RefeÍÉncia.

11.2 Responsabiljzar-se pela lavratura do respeclivo contrato ou instrumento equivalente, com
base nas disposiçôes da Lei n' 14.133

1 1.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execugão.
11.4 Processar e liquidar a fatura conespondente, atravês de Ordem Bancária, desde que não

haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR.
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11.5 Rejeitar, no todo ou em parte do (s) objeto (s) entregue(s) fora das especificaçoes deste
Termo

1 
'1.6 Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer inconeÉo apresentada com o objeto

deste Termo.
11.7 Prester quaisquer esclerecimênlos quê venhem sêr formelmente solicitados pêla

CONTRATADA e pertinenle ao objeto.
'1 1 .8 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigaSes assumidas por

parte dâ CoNTRATADA, bêm como se.iam mentidas todas as condiÉes de habilitação e qualificaÉo
exigidas na prestaÉo.

1'1.9 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermedio
de servidor designado para atuar como fiscal do conlrato, que será responsável por comunicações,
notiÍicaçôes, solicitagôes, requisiçôes e dernais atos Íelativos à execuçâo do contrato, anolando em
registro próprio as oconências da íelaÉo contratual.

12. DOCUMENTAç

' Contrato Social; Alo Constitulivo;
. A enpresa deve apresentar Carliio CNPJ - Aüvo e reguladzado;
. Documentos pessoais do administradordâ amprese e sócios;
. Certidão Negativa de Débitos Federais (CNDF);
. Certidão Negativa de Dábitos Estaduais (CND);
. Cêrtidáo Negativâ de Débitos Municipais (CNM);
. Certidáo de Regularidade Trabalhista;
. Certidão Negativa de Regularidade Social (FGTS);
. Certidão Negativa de Fsitos Sobrê Fâlênciei
. Cadaslro no (SICAF), contendo atividade compatível com obieto da despesa;

13. GESTÃO E FTSCAL|ZAçÃO

13.1 A fiscelizaÉo e acompanhamenb da êxêcuÉo do Contrâto seíão r€alizedos por Fiscal do
contrato, observando-se as disposi@es contidas no artigo 75 e paÉgrafos da Lei no Í4.Í33, cebendo
dentre oulros:

a) Solicilar a execução dos serviços mencionedos;

b) Supervisionar a exeanção do objêto, garantindo que todas as proüdências sêiam

tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua
competência;

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obler da Administraçâo,
têmpestivâínênte, todas âs providências necessárias ao bom andamento dêsle Conlrato e anexar aos
autos do processo conêspondente ópia dos documentos escritos que comprovem êssas solicitaçõês
de providências;

e) Acompanhar a execuÉo do objeto, atestar sêu recebimento parcial e deÍinitivo e

indicar as oconências de indisponibilidade;

I4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6
n^r

d

14.'l As despesas para contrataÉo do objeto desta Licitação conerão à conta da seguinle rubrica
orçamentaria:
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Dotação Orçamenlária: SEME B

12.361.0005 2025.0000 - Manutençôês e Des€nvolvimento da EducaÉo Básice -

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídicos

0.1.00 220.001 - Recursos Próprios

15. PREçO E DAS COND ES OE PAGAMENTO
15.1 valor total seÉ de 60.000,00 ( sessenta mil reais)

15.1 o valor a ser empenhado será no valor global.
'15.2 O pagârnênto será efetuado, em até 30 (trinta) dias de dâte do rêcêbimento da Nota Fiscál

devidamentê atestada pelo responsável do departarnento que lenha recebido o objeto deste tenno de

referência, através de crédito na Conta Bânc'áne do fomec€dor, observado a disponibilidede financeira
da Conlretante.
15.3 ldentificado quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente no que tange a pÍeços e

quantilativos, o Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal de SEMEB deveÉ devolvê-le à CONTRATADA para
que sejam feitas as coneSes necessárias.

15.4 O pegemento realizado pela administração não implica prejuízo de a CONTRATADA reparartoda
e qualqueÍ falha que se apurer nos produtos êntrêguês, nem excluies Íesponsabilidades de que tratam

a Lei Federal no 14.133 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo denlro dos prazos legais
peíinentes.
15.5 O pagamento efetuado não implka, âind€, reconheciínento pela Adminisf8ção de adimplernento
por parte da CONTRATADA relativarnente às ór§açoes que lhe sâo devidas em decorrência da

entrega do objeto, nem novação em relação a qualquer ÍegÍa constanlê das especiÍica$es deste

Projeto Básico
15.6 o pagamento estaÉ condiciona& à REGULARIDADE FISCAL VÁLIDA DA EMPRESA, dêvêndo

esta demonstrar tal situeÉo em todos os seus pedidos dê pagamêntos.

í6. DECLARAçÃO DO SOLICITANTE
16 1 DeclaÍamos que este TerÍE de reíerência está de acordo Arligo 75, lnciso Vlll, da Lei

14.133t2021

17. DTSPOSTÇÔES GERATS

17.'l A responsabilldade pela conduçáo da dispensa seÉ da SecÍetaria Municipel Educaç.ão básicâ

Belterra-PÁ, 27 fevereiro de 2025

a
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DIIVAIMA NAYARA SOUSA MOURA.
Secretária Municipal de Educaçáo

Decreto no 00212025


